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    1 INTRODUÇÃO




    A questão do meio ambiente tem sido tema recorrente em debates que se realizam em diversos fóruns internacionais e intranacionais, envolvendo a comunidade científica, pesquisadores, os meios acadêmicos, a política, os movimentos sociais e populares, as Organizações Não Governamentais – ONG’s, a Organização das Nações Unidas - ONU, os meios de comunicação e as diversas mídias. Pesquisas alertam para graves ameaças à manutenção da vida no planeta, apresentando informações sobre a fragilização de ecossistemas, a extinção de espécies, o aquecimento global, catástrofes naturais, as variações climáticas, a escassez de água em regiões do planeta, o uso excessivo de agrotóxicos, a poluição, as desigualdades sociais, a fome, a pobreza e a miséria humanas.




    Esses fenômenos e eventos vêm se agravando com o passar do tempo, notadamente a partir da década de 1970. Para introdução da temática desta dissertação, importa termos presente que “a conquista do bem-estar para a humanidade tem sido, desde épocas mais remotas, baseada na violência contra o meio ambiente” (ALMEIDA, 2011, p. 40).




    Como suporte teórico às ameaças elencadas acima, começamos recorrendo a Dias (2004, p. 380): em 1992, 1.600 cientistas apresentaram uma alerta ao mundo, informando que o meio ambiente está recebendo traumas cruciais, relacionados à atmosfera, reservas de água, oceanos, solo, florestas, espécies e população.




    Nós, os abaixo assinados, membros seniores da comunidade científica mundial, pela presente, alertamos toda a humanidade sobre o que nos espera. Faz-se necessária uma grande mudança na forma como nos servimos da Terra e dos seus seres vivos, se quisermos evitar grande sofrimento humano e a mutilação irreversível do nosso lar global.




    Conforme informa o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE (BRASIL, 2019), sobre o desmatamento na Amazônia legal em 2019: o valor estimado é de 9.762 km² para o período de agosto de 2018 a julho de 2019. Esse valor representa um aumento de 29,54% em relação a taxa de desmatamento apurada pelo PRODES 2018 que foi de 7.536 km².




    Sobre o aquecimento global, a Organização das Nações Unidas – ONU (2019), manifesta sua preocupação ao analisar dados da Organização Meteorológica Mundial – OMM:




    Na esteira de dados divulgados pela Organização Meteorológica Mundial (OMM) indicando que os últimos quatro anos foram oficialmente os “quatro mais quentes já registrados”, o secretário-geral das Nações Unidas, António Guterres, pediu ação climática urgente e aumento da ambição, antes da Cúpula sobre o Clima, marcada para setembro. A reação aconteceu após a OMM emitir um relatório confirmando que 2015, 2016, 2017 e 2018 foram os quatro anos mais quentes registrados até hoje. A análise, com base em monitoramento realizado por cinco organizações internacionais, também mostra que a temperatura média global da superfície da Terra em 2018 foi aproximadamente 1°C acima da base pré-industrial (1850-1900).




    A respeito da extinção de espécies, as Nações Unidas Brasil - ONUBR (2019) informam que um duro relatório acerca do impacto humano sobre a natureza mostra que quase 1 milhão de espécies de animais e plantas correm risco de extinção dentro de décadas. Os atuais esforços para conservar os recursos da Terra devem falhar caso não sejam tomadas ações radicais, disseram especialistas das Nações Unidas. Sobre os riscos à fauna e à flora, o estudo afirmou que atividades humanas “ameaçam mais espécies atualmente do que nunca”. A conclusão foi baseada no fato de que em torno de 25% das espécies de plantas e de animais estão vulneráveis. Em torno de 1 milhão de espécies “já enfrentam risco de extinção, muitas delas dentro de décadas, a não ser que ações sejam tomadas para reduzir a intensidade de impulsionadores de perdas à biodiversidade”.




    A globalização, a multiplicação de empresas transnacionais e o liberalismo econômico têm acirrado a competitividade e a concorrência no mercado mundial, permitindo, como alerta Seiffert (2007, p.265), o deslocamento de multinacionais para países que oferecem maiores facilidades econômicas, ocasionando: a) exploração da classe trabalhadora; b) exploração e degradação dos recursos naturais; c) facilidade de exploração dos recursos numa escala global e geração de desigualdades socioambientais nos países; d) encorajamento de acesso barato às matérias-primas de outros países ao separar os custos e benefícios da exploração ambiental, pelo comércio desregulamentado. A autora ainda acrescenta que “os graves desequilíbrios ambientais também ameaçam a soberania do Estado-nação. Poluição, perda de diversidade, esgotamento de recursos e aquecimento do clima não respeitam fronteiras nacionais”.




    Nessa linha de reflexões, vários pensadores arvoram previsões catastróficas em razão do desequilíbrio ecológico e ambiental, como nos alerta Boff (2009, p.12):




    Se não cuidarmos do planeta como um todo, podemos submetê-lo a graves riscos de destruição de partes da biosfera e, no seu termo, inviabilizar a própria vida no planeta. Basta que se utilizem as armas nucleares, químicas e biológicas dos arsenais existentes e se continue irresponsavelmente poluindo as águas, envenenando os solos, contaminando a atmosfera e agravando as injustiças sociais entre Norte e Sul para se provocar um quadro apocalíptico.




    Diante desse cenário, a Educação Ambiental (EA) se destaca como uma alternativa primordial para a conscientização dos jovens e, em consequência, das comunidades, dos governantes, do empresariado e do público em geral, a respeito desse quadro de indicativos e previsões preocupantes. Uma tomada de consciência por parte de governos, lideranças e a sociedade como um todo, terá o poder de minorar e, espera-se, reverter os efeitos desses fenômenos dentro de um prazo razoável. Fenômenos esses que sabidamente decorrem de nosso modelo de desenvolvimento econômico, industrial e de consumo.




    Sob esse prisma, uma vez estabelecido que o mundo se encontra em situação de risco iminente, em razão dos problemas ambientais, entendemos que a Educação Ambiental assume relevância histórica urgentíssima, configurando-se como a arma mais poderosa para frear esses riscos. A educação pode mudar a cultura e só uma mudança cultural poderá promover uma grande e necessária revolução planetária, em tempo hábil para salvar a humanidade de sua própria destruição.




    Cientes da necessidade dessa mudança cultural e que ela só poderá ser alcançada pela e através da educação, ao realizar este trabalho de pesquisa, nos move a esperança de poder contribuir para essa tarefa, mesmo que modestamente. Por outro lado, sabedores de que o processo educacional ocorre de maneira gradual e que seus efeitos culturais não são imediatos, cumpre considerarmos que as gerações futuras haverão de nos culpar pelo que deixarmos de fazer hoje a fim de garantir a sustentabilidade da vida.




    Nessa linha de raciocínio, Seiffert (2007, p. 267) diz que a educação ambiental deve ser considerada como importante instrumento de gestão ambiental para a materialização da visão do desenvolvimento sustentável. Apesar disso, os efeitos benéficos de seu aprimoramento poderão ser percebidos principalmente em horizontes de médio e longo prazos.




    A Educação Ambiental (EA) foi institucionalizada no Brasil através da Lei 9.795, de 1999, que a define em seu Art. 1º.: Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 1999).




    Nada obstante as disposições legais e regulamentares, autores vêm questionando as práticas escolares sobre a EA, como é o caso da percepção de Bezerra (2016, p. 159-160), ao analisar os cursos técnicos integrados do Instituto Federal da Paraíba - IFPB:




    Lamentavelmente, de maneira geral, não há, dentro da instituição, continuidade nem acompanhamento sistemático desses processos pedagógicos que envolvem as questões ambientais, o que prejudica seriamente o avanço e a melhoria na qualidade da formação dos docentes e discentes, como também na construção de um currículo mais contextualizado com a temática ambiental. (...) Num esforço de transformação dessa realidade curricular atual, que não oportuniza a implementação da educação ambiental, faz-se necessário que o IFPB Campus João Pessoa disponibilize um espaço físico destinado a uma maior integração entre os sujeitos envolvidos com a implementação da educação ambiental nos currículos dos cursos, possibilitando uma melhor comunicação entre a escola e a comunidade.




    Corroborando nesse sentido, Paula e Henrique (2016) reconhecem que a discussão a respeito da crise socioambiental tem aumentado a cada dia, porém, na prática, pouco mudou. Os avanços técnico-científicos continuam de forma maciça direcionados pelo modo de produção capitalista vigente. Com o auxílio desses avanços, a flexibilização dos processos produtivos ampliou a produção e a lucratividade, as relações mercadológicas, as demandas de consumo, a precarização do trabalho e, sobretudo, a degradação ambiental.




    Com essa interface, vale lembrarmos que nosso país é detentor de grande patrimônio em recursos naturais e a preservação dessas riquezas deverá representar um diferencial, no futuro, para a consolidação do desenvolvimento sustentável, constituindo-se em referencial planetário nesse movimento, podendo tornar-se fonte de recursos vitais cada vez mais escassos e valorizados, bem como importante vetor para a busca de uma melhor qualidade de vida para o conjunto da sociedade. Com essa perspectiva, vemos como urgente a necessidade de se acelerar as ações para despertar consciências em torno da necessidade de preservação dessas riquezas naturais, a começar pelas crianças e jovens, utilizando para isso a melhor ferramenta de que dispomos, a Educação.




    Ao idealizarmos o projeto de pesquisa, estimamos que, a partir dos dados levantados, seria possível identificarmos carências e possíveis melhorias a serem adotadas, com vistas à busca de alternativas para inserir e consolidar a EA nas práticas de ensino, de forma mais interativa e cotidiana, a fim de superar as dificuldades e permear todos os currículos disciplinares, angariando o envolvimento de discentes, docentes, gestores e, se possível, também da comunidade. Nutríamos a esperança de que o estudo propiciasse fornecer bases realísticas para propor soluções nesse sentido, a par da formatação de um produto educacional que fosse útil para as atividades docentes nos cursos técnicos de nível médio, fortalecendo a imagem da instituição no aspecto da educação integral, profissional e tecnológica, bem como da própria responsabilidade socioambiental.




    A partir dessas estimativas, construímos a hipótese de que os resultados da pesquisa possam contribuir, a médio e longo prazo, para a melhoria da qualidade de vida da população, despertando interesses pela sustentabilidade junto às novas gerações que passam todos os anos pela instituição de ensino escolhida como locus de estudo. No que diz respeito diretamente aos alunos, visualizamos a ampliação de suas oportunidades de formação como cidadãos conscientes, capazes de entender o mundo à sua volta e as consequências das ações humanas, entre si e para com a natureza, adquirindo uma percepção holística da responsabilidade que cada um de nós tem pela sustentabilidade da vida no futuro e, como subproduto, habilitar-se a repercutir os ensinamentos recebidos na escola junto à sociedade, disseminando ideias e fomentando uma nova forma de ver e agir em suas interações com o meio ambiente. Para os professores, visualizamos uma oportunidade de repensar seus métodos de ensino, buscar conhecimentos sobre EA e permeá-los em suas práticas em sala de aula, ou mesmo em projetos escolares ou comunitários que contem com a participação dos estudantes.




    Ao elegermos como campo de estudo tema amplo, complexo e polissêmico como a EA, cumpria evitarmos a ingenuidade de menosprezar os contratempos e dificuldades que certamente enfrentaríamos. Como nos alertam Sato e Carvalho (2005, p.12), trata-se de navegar em um território instável, que já nasce de uma intersecção de saberes e de pretensões que buscam a produção de um novo modo de pensar, pesquisar e produzir conhecimento que supere as dicotomias entre a teoria e a prática. E ao anunciar seu trajeto, de mirar adiante entre caminhos até tortuosos, incertos e com atalhos que podem trazer dissabores, nossa história convida a percorrer tais trilhas tendo a coragem de lançar-se na aventura da busca da ruptura contra a fragmentação moderna do saber científico.




    Era necessário, também, considerarmos as ramificações teóricas ou correntes de pensamento sobre EA, conforme identificadas por Sauvé (2005, p.17), que nos alerta sobre “tal diversidade de proposições”, pois, quando se aborda o campo de educação ambiental, podemos nos dar conta de que, apesar de sua preocupação comum com o meio ambiente e do reconhecimento do papel central da educação para a melhoria da relação com este último, os diferentes autores (pesquisadores, professores, pedagogos, animadores, associações, organismos, etc.) adotam diferentes discursos sobre a EA e propõem diversas maneiras de conceber e de praticar a ação educativa neste campo.




    Na fase de planejamento da pesquisa, após a escolha do tema e a identificação do problema, elegemos a seguinte questão para estudo: como se dá o processo de ensino e aprendizagem da educação ambiental nos cursos técnicos integrados de nível médio nos Institutos Federais?




    Para isso, foi necessário escolhermos uma unidade de ensino onde desenvolver a pesquisa, optando pelo Instituto Federal da Paraíba - IFPB Campus Cabedelo, pelas seguintes razões:




    - De ordem regulamentar do Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica – ProfEPT, as pesquisas do Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica precisam ser realizadas no âmbito dos cursos técnicos integrados de nível médio;




    - Tratando-se de um mestrado em Educação Profissional e Tecnológica – EPT, entendemos que, estando a responsabilidade socioambiental na ordem do dia das organizações empresariais, implica que o ensino médio profissionalizante deva incluir a EA em seus currículos com vistas à formação integral dos futuros trabalhadores, os quais deverão atuar nessas organizações, influenciando o modo com que elas agirão em suas relações com o meio ambiente e a sociedade;




    - O campus Cabedelo possui o curso de Meio Ambiente, que tem estreita relação com o tema de nosso estudo e, portanto, maior potencial de contribuição para a pesquisa;




    - Facilidade de acesso: localizado no bairro Jardim Camboinha, próximo à BR 230, o campus Cabedelo dista 11 Km de nossa residência, possibilitando alternativas de locomoção, como automóvel e linhas regulares de ônibus e trem;




    - Localização: ao lado de área de preservação (manguezal), às margens do Rio Paraíba, com importância e sensibilidade ambiental;




    - Interesse social: o campus é circundado por uma comunidade visivelmente carente, habitada essencialmente por trabalhadores de baixa renda, onde se observa deficiências em investimentos públicos, notadamente em educação e saneamento;




    - Público-alvo: jovens que têm no IFPB uma oportunidade de estudar e desenvolver-se como cidadãos conscientes e autônomos, a partir de uma realidade social que lhes é desfavorável.




    Com vistas a atender a questão estabelecida, elegemos o objetivo geral de nosso trabalho, qual seja: conhecer as práticas e a adesão de educadores e alunos à Educação Ambiental nos cursos técnicos integrados de nível médio do Instituto Federal da Paraíba – IFPB, Campus Cabedelo.


  




  

    2 REFERENCIAL TEÓRICO




    As preocupações com a questão socioambiental só foram oficialmente tratadas na Primeira Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, que ocorreu em Estocolmo, em 1972 (PASSOS, 2009). A partir desse evento, novos encontros foram surgindo para debater o tema, sempre com o objetivo de buscar alternativas e comprometer as nações em torno de programas de redução da poluição e das desigualdades sociais, e de mudanças nas relações com o meio ambiente.




    Por serem relevantes para a compreensão do assunto sob o aspecto histórico, destacamos alguns desses eventos, a partir das fontes indicadas. Dias (2004) nos apresenta os seguintes relatos:




    - Em 1949, Aldo Leopoldo, biólogo americano, escreve A ética da Terra, sobre biocentrismo ou ética holística;




    - Em 1962, Rachel Carson, bióloga americana, lança o livro Primavera Silenciosa, que viria a se tornar um clássico na história do movimento ambientalista;




    - Em 1973, o Decreto 73.030, da Presidência da República, cria a Secretaria Especial do Meio Ambiente (Sema);




    - Em 1988, especialistas da América Latina reúnem-se em Caracas para discutir sobre a Gestão Ambiental, produzindo a Declaração de Caracas, que denuncia a necessidade de mudanças no modelo de desenvolvimento adotado internacionalmente;




    - Em 1989, a Lei 7.335 cria o Ibama, com a finalidade de formular, coordenar e executar a política nacional do meio ambiente;




    - Em 1990, representantes de 50 países se reúnem em Vancouver para o Globe 90, promovido pelo governo canadense, para discutir a política de preservação ambiental. A ONU declara 1990 o Ano Internacional do Meio Ambiente;




    - Em 1995, realiza-se em Berlim a Primeira Conferência das Partes para a Convenção sobre Mudanças Climáticas;




    - Em 1996, reunindo 3 mil delegados de 171 países, a Unesco promove, em Istambul, a II Conferência das Nações Unidas sobre os Assentamentos Humanos, onde a Agenda 21 é eleita como estratégia reconhecida para a promoção do desenvolvimento sustentável;




    - Em 1997, realiza-se em Kyoto, no Japão, a III Conferência das Partes para a Convenção das Mudanças Climáticas. As 38 nações industrializadas concordam em reduzir suas emissões de gazes a níveis abaixo dos verificados em 1990, até 2012;




    - Em 1998, foi assinada a Lei de Crimes Ambientais n. 9.605, no Brasil. A ONU declara o Ano do Oceano e cerca de 1.600 cientistas marinhos emitem uma declaração conjunta.




    A Assembleia Geral da ONU, em 1983, criou a Comissão Brundtland, com o objetivo de propor estratégias para o desenvolvimento sustentável. A comissão concluiu seu trabalho em 1987 e o seu relatório, denominado Nosso Futuro Comum, tem como núcleo central a formulação dos princípios do desenvolvimento sustentável (BARBIERI, 2008, p. 25);




    Conforme disponibilizado no site do Ministério do Meio Ambiente – MMA (1997), o documento chamado Agenda 21 Global da Organização das Nações Unidas deu origem à Agenda 21 Brasileira, constituindo-se num instrumento de planejamento local para o desenvolvimento sustentável, compatibilizando a conservação ambiental, a justiça social e o crescimento econômico.




    A respeito da Agenda 21, Barbieri (2008, p. 89), alerta que muito do que foi tratado nessa agenda e em outros documentos aprovados na ocasião ainda não saiu do papel. Muitos chefes de governos apoiaram propostas e acordos internacionais contrários às suas convicções e compromissos partidários face às pressões exercidas pela exposição dos temas na mídia internacional e à vigilância ruidosa de muitas ONG’s, mas pouco fizeram depois para ratificá-los em seus países.




    Essa é uma questão central que depende muito da vontade política dos governantes, que, muitas vezes, se veem premidos pelas demandas crescentes de recursos para resolver os problemas sociais e econômicos mais imediatos, sendo impelidos a postergar ações efetivas naquelas áreas mais complexas e que requerem esforços de longo prazo.




    No bojo da Agenda 21, em 1997, sob o patrocínio da UNESCO, foi elaborada a Carta da Terra, que é uma declaração de princípios fundamentais para a construção de uma sociedade global no século XXI, que seja justa, sustentável e pacífica. Em seu preâmbulo declara:




    Estamos diante de um momento crítico na história da Terra, numa época em que a humanidade deve escolher o seu futuro. À medida que o mundo se torna cada vez mais interdependente e frágil, o futuro enfrenta, ao mesmo tempo, grandes perigos e grandes promessas. Para seguir adiante, devemos reconhecer que, no meio da uma magnífica diversidade de culturas e formas de vida, somos uma família humana e uma comunidade terrestre com um destino comum. Devemos somar forças para gerar uma sociedade sustentável global baseada no respeito pela natureza, nos direitos humanos universais, na justiça econômica e numa cultura da paz. Para chegar a este propósito, é imperativo que nós, os povos da Terra, declaremos nossa responsabilidade uns para com os outros, com a grande comunidade da vida, e com as futuras gerações (BRASIL-MMA, 1997).




    No Brasil, o poder público incluiu a Educação Ambiental como instrumento da política educacional instituindo, através da Lei 9.795, de 1999, a Política Nacional de Educação Ambiental - PNEA, voltada para a preservação, a qualidade de vida e a sustentabilidade. Essa Lei estabelece também que a Educação Ambiental deva ser uma prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino, mas não como disciplina específica nos currículos escolares (BRASIL, 1999).




    A Organização das Nações Unidas – ONU assumiu o papel de principal o organismo internacional na coordenação de as ações junto aos países signatários, na condução de eventos, no fomento e na elaboração de normas e agendas em torno das questões ambientais, do desenvolvimento sustentável, da paz entre os povos e da justiça social. A ONU Meio Ambiente, principal autoridade global em meio ambiente, é a agência responsável por promover a conservação do meio ambiente e o uso eficiente de recursos no contexto do desenvolvimento sustentável (ONU Brasil).




    Cabe ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA a atribuição de planejar e implementar programas, projetos e ações educativas visando o fortalecimento da gestão ambiental pública, apoiando ações compartilhadas de educação ambiental. Sua atribuição está prevista no site institucional da seguinte forma: o Ibama, como órgão integrante do Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama), busca promover programas de educação ambiental integrados às suas atividades finalísticas (BRASIL/IBAMA, 2016).
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